   ATA DA REUNIÃO DA CTUM          -         17/08/2016
Ata da reunião de 17/08/2016, das 9:30 às 13:00 horas, no Auditório do Centro Tecnológico de Hidráulica, Cidade Universitária, São Paulo-SP. 
Estiveram presentes à reunião: 
Segmento ESTADO:
Leila Gomes – SSRH - Coordenadora 
Oswaldo Rossetto Jr – SSRH – Relator
Vania Maria Rodrigues – representando Silvio Renato Siqueira - SSRH

Marcelo Poci Bandeira – Secretaria de Logística e Transportes - SLT
Ana Maria Pereira do Amaral – Secretaria de Abastecimento e Agricultura - SAA
Antonio Camargo Junior – Secretaria de Energia e Mineração - SEM
Segmento MUNICÍPIO: 

Sem representantes

Segmento SOCIEDADE CIVIL:

Priscila Ferreira Rocha – CIESP

João Cabrera – FAESP
André Elia Neto – ÚNICA

Ricardo Ribeiro F. Silva – ABES

Maurício Tadeu Nosé - SINTEC

Convidados:
Jefferson S. Santos – SEM
Blas Marçal Sanches – DAEE

Noboru Minei - DAEE

Omar Yasbek Bitar - IPT

Ausências Justificadas: 
Liv Nakashima Costa – SMA

PAUTA: 
Item 1. Aprovação da Ata da reunião anterior (10/06/16);

Item 2. Apresentação do tema 'Segurança de Barragens', por 2 técnicos, com a visão DAEE;

Item 3. Apresentação do mesmo tema, por 2 técnicos, com a visão IPT;

Item 4. Outros assuntos pertinentes.

Demais assuntos serão incluídos em sequência.

ANDAMENTO: 
A Coordenadora da CTUM, Sra. Leila Gomes, fez a verificação de quórum, e constatando a ausência de representantes do segmento Municípios, salientou que a CTUM vai, mesmo assim, realizar seus trabalhos, e estes deverão ser referendados em sua próxima reunião. Todos os presentes se apresentaram e foi dado início à reunião. 
Item 1 – Aprovação da Ata da reunião anterior (10/06/16): Pela ausência do segmento Municípios, a Ata da reunião anterior não foi aprovada, ficando para aprovação em próxima reunião;
Item 2 – Apresentação do tema 'Segurança de Barragens', por 2 técnicos, com a visão do DAEE;
2.1 – Apresentação de Blas Marçal Sanches (DRH-DAEE): “Índice Potencial de Regularização – IPR -  Hídrica em Função dos Espelhos de Água do Estado de São Paulo – Fase 1 ( UGRHIs 12 a 22, 4  e 8 ); Foi apresentado Projeto em andamento, financiado pelo FEHIDRO, com dois objetivos principais: determinar do IPR das bacias hidrográficas em função dos espelhos d’água, representados por açudes, barramentos, lagos e quaisquer acumulações de águas naturais e artificiais existentes no Estado de São Paulo, e inventário completo e atualizado destes espelhos de água, desenvolvendo método para análise de risco referente aos barramentos não enquadrados na Lei federal no 12.334/10. O trabalho tem um prazo de 12 meses, e ao final será identificado onde existem concentrações e qual serão as linhas de ação propostas, fornecendo subsídios para iniciativas das Prefeituras Municipais, Comitês de Bacias Hidrográficas e demais agentes envolvidos com o assunto. Após, com os cálculos e as metodologias encontradas, o trabalho será estendido a todas as bacias do Estado. O projeto aprimora os cálculos de ‘disponibilidade hídrica’, incorporando na análise de criticidade os pequenos barramentos, que foram tão úteis durante a crise hídrica. Importante salientar sugestão do representante da Sub-Secretaria de Mineração da SEEM. Sr. Antonio Camargo, no sentido de que o trabalho incorporasse dados e levantamentos sobre o tema, realizados por outros órgãos do próprio Estado, como IPT, CATI, CBHs e outros, certamente úteis para consolidar nesse projeto. A Coordenadora, Sra. Leila, salientou ser este um projeto que envolve não somente a disponibilidade hídrica, mas também a segurança das barragens. 
2.2 – Apresentação de Noboru Minei (CTH-DAEE): “Segurança de Barragens – Lei Federal nº 12.334/2010); Foi apresentado inicialmente alguns aspectos da Lei Federal nº 12.334. Esta lei, em síntese é uma adaptação de leis americanas. Ela estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens, incluindo barramentos para reservação de água, disposição de rejeitos da mineração ou resíduos industriais. A referida lei cria também o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens – SNISB. Segundo o documento legal, embora o assunto não seja totalmente claro, a responsabilidade é do ‘proprietário’ ou de quem explora a barragem. Há problemas legais a resolver na questão das responsabilidades, bem como conceitos que precisam ser discutidos/nivelados. O palestrante relatou que está em curso um processo de revisão/regulamentação da lei, com risco de que seja ampliada sua abrangência de forma exagerada, incluindo ‘todas’ as barragens. Ainda segundo o palestrante, a região sudeste parece estar um pouco atrasada no tema. O Estado de São Paulo também está atrasado, começando processo apenas recentemente, com dificuldades de recursos e de capacidade técnica para fiscalização da segurança das suas barragens. Adicionalmente, a Coordenadora, Sra. Leila, comentou sobre a necessidade de um diálogo sério/profundo sobre questões relativas às responsabilidades envolvidas. O DAEE se preocupa com as barragens com água, havendo algumas indefinições a enfrentar quanto às barragens de rejeitos, como: Quem está autorizado? A responsabilidade é só do empreendedor? É preciso enfrentar o tema das responsabilidades envolvidas. Identificam-se pelo menos 3 agentes envolvidos: o proprietário, o licenciado/outorgado e o executor. A lei esclarece responsabilidades dos empreendedores: ‘as built’, documentos relativos aos projetos, construção, operação, manutenção, segurança, e quando for o caso, desativação. Deverá ser providenciado um Plano de Segurança da Barragem, bem como informar eventuais alterações ao órgão fiscalizador e facilitar seu acesso quando solicitado. Deverá ainda o empreendedor montar equipe específica, com inspeções e revisões periódicas dos quesitos de segurança da barragem. Ainda o palestrante relacionou documentação legal sobre o tema, que deverá ser observada: regulamentação da Lei 12.334, Resoluções ANA nº 742/11, nº 91/12 e nº 132/16, Resoluções CNRH nº 143/12 e nº 144/12, e Portaria DAEE nº 3.907/15.
Item 3 – Apresentação do tema 'Segurança de Barragens', com a visão do IPT; Neste item, a pauta previa a apresentação de 2 técnicos, mas foi consolidada em uma só apresentação, do Sr. Omar Yazbek Bitar (CTGEO-IPT): “Considerações sobre os Aspectos de Segurança de Barragens no Estado de São Paulo”; Inicialmente foi lembrado o Grupo de Trabalho – GT criado pela Resolução Conjunta SEM/SMA/SSRH/CMIL Nº 1 de 27/11/15, com o objetivo de fazer um diagnóstico e recomendar soluções para minimização de risco de barragens de mineração e da indústria de transformação mineral no Estado de São Paulo. Segundo representante da SEM, Sr. Antonio Camargo, os trabalhos do GT foram concluídos, e se encontram disponíveis no ‘Relatório Técnico do GT de Barragens de Mineração”, na página www.energia.sp.gov.br, clicando na aba Mineração e Segurança de Barragens, e após, ao final do texto, lê-se: para conhecer a íntegra do Relatório e suas recomendações, clique aqui. Segundo o palestrante, Eng. Omar, não há falta de legislação para reduzir acidentes com barragens e ampliar o universo de controle, havendo ampla legislação federal sobre o tema, em especial a Lei 12.334/10. Foi apresentado o enquadramento das barragens de mineração no Estado, dentro do Plano Nacional de Segurança de Barragens, segundo o qual existem no Estado 73 barragens, sendo 22 incluídas no PNSB. Abordou também sobre obrigações estabelecidas ao órgão fiscalizador, como: manter cadastros, exigir ART por profissional habilitado, articular-se com outros órgãos relacionados, exigir cadastro e atualizações das informações no SNISB, entre outras. Ressaltou que as fragilidades das barragens de rejeitos são maiores do que as das barragens convencionais. Discorreu sobre métodos construtivos das barragens, salientando que os maiores riscos são aqueles relacionados com métodos construtivos de montante. Explicou técnicas de monitoramento automático existente em alguns lugares, mas em São Paulo ainda não temos. Salientou que o ideal é evitar barragens, e se não for possível evitar, que sejam reduzidas. Evitar é possível, desde que se aprimore os processos minerais e/ou se aproveite economicamente os subprodutos em setores potencialmente consumidores como fertilizantes, construção civil, cimenteiras, cerâmicas, entre outras. Para reduzir as barragens, em número ou tamanho, deve-se, entre outras iniciativas, elevar o patamar tecnológico, utilizar-se do poder de compra do Estado para os subprodutos, formar profissionais em segurança de barragens, além de treinar equipes dos órgãos de fiscalização. O Eng. Omar salientou que as empresas maiores têm pessoal e planos, sendo que o maior problema são as empresas menores. Ainda ressaltou a necessidade de maior envolvimento das comunidades locais envolvidas, para aumentar o conhecimento dos riscos, a pressão local e as simulações de emergência. Ao final, apresentou detalhes dos acidentes ocorridos em Mariana e em Jacareí, reiterando a necessidade de articulação e interação entre os diversos órgãos, inclusive quanto aos 3 tipos de barragens: de água, de rejeitos minerais e resíduos industriais.
INFORME: Após as apresentações, a Coordenadora anunciou uma novidade neste tema, com a publicação de um sistema de Atos Declaratórios, pelo DAEE, como contribuição ao processo de identificação dos empreendedores, licenciadores e executores envolvidos, bem como de suas respectivas responsabilidades em cada barragem paulista.
PRÓXIMA REUNIÃO DA CTUM:

Na sequência dos trabalhos foi confirmada a data agendada para a próxima reunião da CTUM, que será em 15/09, com início às 9:30h, no Auditório do Centro Tecnológico de Recursos Hídricos - CTRH, localizado à Rua Prof. Lucio Martins Rodrigues 120, Cidade Universitária, SP. 
Ficou combinado entre os membros da CTUM que, na próxima reunião desta câmara, além do prosseguimento das discussões sobre o tema em exame, o representante da Secretaria de Logística e Transportes, Eng. Marcelo Bandeira, fará uma apresentação sobre o tema 2 do Plano de Trabalho, Prioridades de Uso Múltiplo de Recursos Hídricos, ressaltando a necessidade de serem introduzidas as prioridades de uso da água nos diversos Planos de Bacias Hidrográficas do Estado.

O encerramento da reunião foi realizado pela Sra. Leila. 
A Ata foi elaborada por Oswaldo F. Rossetto Jr.
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